
Aniversariantes
Hoje: Ciro Gomes de Queiroz (NUASG), 
Evilásio Roxo do Amaral (10ª Vara), 
Anna Zélia Brito Anunciação (7ª Vara) 
e Isadhora Aguiar Henriquêta (Teixeira 
de Freitas). Amanhã: Rosana Soussa 
Vieira Lins (Turma Recursal), Leandro 
Batista Coutinho (Vitoria da Conquis-
ta), Bruno Kruschewsky Kruschewsky 
(Itabuna), Clesio Vicentini Silotti (NU-
ASG), Ingrid de Jesus da Cruz (Feira de 
Santana) e André Luiz Costa (VIPAC).
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Caixa é condenada a corrigir conta vinculada 
ao FGTS com aplicação de juros progressivos 

relativos aos planos Verão e Collor I

A 6ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região confirmou sentença 
da 14ª Vara da Seção Judiciária da Bahia 
que determinou que a Caixa Econômica 
Federal (CEF) efetue a correção da con-
ta vinculada ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) do autor, com 
aplicação de juros progressivos e expur-
gos inflacionários relativos aos meses de 
janeiro de 1989 e abril de 1990.

Consta dos autos que o autor reivin-
dicou a condenação da Caixa ao paga-
mento dos reflexos dos juros progressivos 
de 6% ao ano, incidindo sobre os expur-
gos inflacionários dos planos econômi-
cos “Verão” (janeiro/1989 – 42,72%) e 
“Collor I” (abril/1990 – 44,80%). Em 
primeira instância, o pedido foi julgado 
procedente o que motivou a instituição 
financeira a recorrer ao TRF1.

Na apelação, a CEF alega que a sen-
tença é extra petita, pois determinou a 

correção relativa a expurgos inflacio-
nários sem a existência de pedido nes-
te sentido. Afirma, ainda, que o próprio 
autor da reconhece o pagamento dos ex-
purgos inflacionários com a adesão à Lei 
Complementar 110/01 e que, portanto, 
não seria cabível nova condenação sobre 
a matéria.

Aviso
A Decisão PRESI 180 informa que a 
modalidade de teletrabalho não é váli-
da no Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, pois este tribunal optou por 
não priorizar à implementação.

Para o relator, desembargador federal 
Kassio Nunes Marques, é descabida a 
alegação da Caixa de sentença extra pe-
tita. “Reconhecido o direito do autor de 
ver sua conta vinculada corrigida pela 
taxa progressiva de juros, é de se notar 
que a recomposição anterior, levada a 
efeito por força do acordo celebrado nos 
termos da LC 110/2001, incidiu sobre 
base de cálculo inferior, considerado o 
fato de que ainda não recomposta com a 
progressividade dos juros”, explicou.

Nesse sentido, complementou o ma-
gistrado, “merece prosperar o pleito no 
sentido de ver a diferença decorrente da 
aplicação da taxa progressiva de juros 
ser acrescida dos reflexos dos expurgos 
a que faz referência a LC 110/2001, 
por força do acordo outrora celebrado, 
abatendo-se o que já houver sido pago/
creditado sob o mesmo título”.

A decisão foi unânime.

Fonte: TRF1

CNJ serviço: brasileiro nato pode 
perder a nacionalidade?

A cidadania brasileira nata não é 
absoluta e o cidadão pode perdê-la. De 
acordo com a Constituição Brasileira (ar-
tigo 12, § 4.º), será declarada a perda 
da nacionalidade ao brasileiro que ad-
quirir outra nacionalidade, exceto nos 
casos de reconhecimento de nacionalida-
de originária pela lei estrangeira, ou de 
imposição de naturalização, pela norma 
estrangeira, ao brasileiro residente em 
Estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis.

Ou seja, se o cidadão brasileiro tiver 
direito a outra nacionalidade por direito 
de origem, como no caso de italianos ou 
portugueses filhos de estrangeiros, ele não 
perde a nacionalidade brasileira. Em outro 
caso, se o cidadão brasileiro for obrigado 
a se naturalizar em outro país para poder 
permanecer ou exercer direitos civis, tam-
bém manterá as duas nacionalidades.

Nas demais situações além dessas, o 
cidadão brasileiro nato está sim passível 
de perder a nacionalidade brasileira. Por 

exemplo, no caso de aquisição derivada, 
voluntária (a pessoa pede para se natu-
ralizar), poderá haver perda da naciona-
lidade brasileira. Isso vale para cônjuges 
que solicitam a nacionalidade estrangeira 
por matrimônio.

Um caso perda de nacionalidade bra-
sileira por matrimônio com estrangeiro 
foi julgado no Supremo Tribunal Federal 
(STF).  O Acórdão referente ao Mandado 
de Segurança 33.864, decidiu que um 
brasileiro pode perder a nacionalidade e 
até ser extraditado, desde que venha a 
optar, voluntariamente, por nacionalida-
de estrangeira.

Tratou-se de uma brasileira que ad-
quiriu nacionalidade norte-americana 
voluntariamente, perdendo a brasileira. 
De qualquer forma, é preciso que haja o 
devido processo legal, perante o Minis-
tério da Justiça (que agirá de ofício ou 
por representação) ou o Poder Judiciário 
(neste caso por provocação do Ministério 
Público Federal) para que um brasileiro 
perca a sua cidadania. (Fonte: CNJ)

Pré-inscrições
para o curso “Gestão

da Qualidade” seguem
até o dia 26

A Seção de Ações Educacionais Vir-
tuais – SEAVI informa que, até o dia 
26/02, estarão abertas as pré-inscrições 
para o curso  “Gestão da Qualidade” – 
Turma 1/2018, que terá o seu período de 
realização de 12/03 a 06/04/2018.

Com carga horária de 20 horas, o cur-
so virtual autoinstrucional é voltado para 
servidores do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, das Seções e Subseções 
Judiciárias vinculadas. Na Seção Judici-
ária da Bahia foram oferecidas 36 vagas.

Para os interessados, as pré-Inscri-
ções estão serão realizadas pelo portal 
do TRF1, que também disponibiliza a 
ementa do curso.

Vale ressaltar que, segundo a IN 13-
02 – Programa de Capacitação, o servi-
dor que desistir de participar de evento 
de capacitação, sem a devida justifica-
tiva junto à área de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos ou sem a  apresen-
tação de atestado médico homologado, 
terá vedada a participação em outro 
evento durante o transcorrer de um ano 
da interrupção.

Está vedada a participação de servi-
dores que estejam de férias ou usufruin-
do alguma licença em período coinciden-
te com a realização do curso.

Mais informações: (61) 3410-
3944/3938.

Cardápio do restaurante 
para quinta-feira

Restaurante Pupo (JEFs e TRs): Bife 
a Cavalo, Frango Xadrez, Frango Grelha-
do, Frigideira de Peixe, Toscana, Talharim 
a Carbonara, Berinjela de Soja, Empadão 
Nordestino.


